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DEFERIDO
0 5/^

I /

( M13

'PRESIDENTE

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO UBIRAJARA DE F. PRESTES FHhG 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA

RF. 11.215

Senhor Presidente,

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 0001C

Folha n° I i do Processo

da

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173/ 1.993 
PL 351 / 1.993 
PL 597/ 1.993 
PL 621 / 1.993 
PL 652/ 1.993 
PL 672/ 1.993 
PL 684/ 1.993 
PL 735/ 1.993 
PL 748/ 1.993 
PL 861 / 1.993 
PL 862/ 1.993 
PL 62 / 1.994 
PL 63/ 1.994 
PL 93/ 1.994
PL 109/ 1.994 
PL 110/1.994 
PL 124/ 1.994 
PL 161 / 1.994 
PL 171 / 1.994 
PL 218/1.994 
PL 224/ 1.994 
PL 292/ 1.994 
PL 293/ 1.994 
PL 295/ 1.994 
PL 320/ 1.994 
PL 344/ 1.994 
PL 351 / 1.994 
PL 376/1.994 
PL 399/ 1.994 
PL 401 / 1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/ 1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/ 1.995
PL 299/ 1.995
PL 518/1.995
PL 691 / 1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/ 1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/ 1.995
PL 1.472/ 1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/ 1.995
PL 10/1.996
PL 107/ 1.996
PL 131 /1.996
PL 207/ 1.996
PL 232/ 1.996
PL 286/ 1.996
PL 301 / 1.996
PL 320/ 1.996

PL 350 / 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/1.996
PL 676/ 1.996
PL 677/ 1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/ 1.997
PL 140/ 1.997
PL 202/1.997
PL 397/ 1.997
PL531 / 1.997
PL 794/ 1.997
PL 823/ 1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/ 1.997
PL 96/ 1.998
PL 119/1.998
PL 127/1.998
PL 150/1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 / 1.998
PL 244/ 1.998
PL 284/1.998
PL 303/ 1.998
PL 403/ 1.998
PL 625/ 1.998
PL 38/ 1.999
PL 182/1.999
PL 183/1.999 

PL 489/1.999 
PL 493/1.999 
PL 556/1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207/2.000 
PL 258/2.000 
PL 317/2.000 
PL 37/2.001 
PL 550/2.001 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55 / 2.002 
PL 317/2.002 
PL 380/2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677/2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 
PL 287/2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004
PL 487 / 2.004
PL 8/2.005
PL 138/2.005
PL 140/2.005
PL 326 / 2.005
PL 747 / 2.005
PL 143/2.006
PL 148/2.006 ,
PL 150/2.006
PL 169/2.006
PL 438 / 2.006
PL 527 / 2.006
PL 660/2.006
PDL 9/2.007
PL 81 / 2.007
PL 374 / 2.007 z
PL 525 / 2.007
PL 550/2.007
PL 551 / 2.007
PL 655 / 2.007
PL 226 / 2.008
PL 569/2.008
PL 570/2.008
PL 140/2.009
PL 336 / 2.009
PL 625/2.009
PL 675/2.009
PL 755/2.009
PL 185/2.010
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
RR 6/2.010 
PR 9/2.010 
PL 28/2.011
PL 380/2.011 
PL 605/2.011 
PL 5/2.012 
PL 6/2.012 
PL 21 / 2.012 
PL 22/2.012 
PL 24/2.012 
PL 70/2.012 
PL 94/2.012 
PL 138/2.012 
PL 143/2.012 
PL 148/2.012 
PL 177/2.012 
PL 182/2.012 
PL 258/2.012 
PL 313/2.012 
PL314/2.012 
PL317/2.012 
PL 379/2.012 
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012

M
at

ér
ia

 P
L 

15
80

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
47

00
3.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:35:36.

 fls. 24



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° .............

Papel para informação, rubricado como folha n°

j2.g?..../....2..<^...../..s^.^.... (a)

ÀSGP.33

Sra. Supervisora,

UBIRA-JARA DE F. PRESTES FILHO
CÔNSDLTOR TÉCNICO • HISTÓRIA

RF. 11.215

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013ft

1SOLANGE RAINONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.
01/

ADRIANA DE
Supervisory da E

|\/°S

:FRANÇA SILVA 
qííípe de Arquivo Geral 
GP.33

Recebido em SGP-22.

Th '1-/^3
Ade^^/cicoíie

Assasten-e ft- zentar
Registro 100 406
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pfocurâdons qC l' *■*

ÍÈ.;CÀW°®'R00
Secretário ■>- -{

l/íe LegisiallV0
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Polha n° 2Í ______ do Dfoc.
N° 0A-

'• Cffivéira 
itivo-RF 10.940

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 01-1580/1995

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov. br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências, com alterações posteriores (art. 42, XIII);

- Lei Municipal n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que introduz alterações na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969 (art. 1o, II: “penalidades do grupo A, inciso VI”);

- Lei Municipal n° 10.647, de 14 de outubro de 1988, que altera a redação dos 
parágrafos 1o e 2o do artigo 7° da Lei n° 10.308/87, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.086, de 6 de setembro de 1991, que estabelece normas para a 
execução de serviços de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel 
providos de taxímetro, e dá outras providências, especialmente o art. 7o;

- Lei Municipal n° 13.115, de 06 de abril de 2001, que altera o artigo 2o da Lei 
Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, para permitir que o serviço de transporte 
de passageiros por meio de táxi seja explorado por até dois motoristas profissionais 
autônomos fazendo uso de um mesmo veículo;

- Decreto n° 30.437, de 29 de outubro de 1991, que regulamenta a Lei n° 11.086, de 6 
de setembro de 1991, que estabelece normas para a execução de serviços de 
transporte individual de passageiros em veículos de aluguel providos de taxímetro, e 
dá outras providências, especialmente art. 4o;

- Decreto n° 31.421, de 9 de abril de 1992, que estende à categoria comum-rádio as 
disposições contidas no Decreto n° 30.437, de 29 de outubro de 1991;

- Portaria n° 55/11, da Secretaria Municipal de Transporte, que aprova a identificação 
visual do Selo Adesivo de Informação aos Usuários;

- PL 00465/12, do Vereador Oliveira, que dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação 
de placas indicativas em táxis, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências;

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou a existência de leis anteriores que dispõe de modo 
semelhante ao projeto de lei ora sob análise, mas não de forma igual, quais sejam, as 
Leis Municipais n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PI01580-95 pesquisa (desarquivado)
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

taxímetro (especialmente seu art. 42, XIII) e n° 10.308, de 22 de abril de 1987, que 
introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969 (especialmente seu art. 1o, 
II: “penalidades do grupo A, inciso VI”). Assim também a Lei Municipal n° 11.086, de 6 
de setembro de 1991, regulamentada pelo Decreto n° 30.437, de 29 de outubro de 
1991, que prevê a obrigatoriedade de todos os veículos destinados a aluguel-táxi 
apresentarem, em seu interior e em local visível, a ser determinado pela Secretaria 
Municipal de Transportes, cartão de identificação do condutor, contendo as 
informações relacionadas no art. 4o do referido Decreto.

Nenhuma dessas leis, contudo, dispõem, num único texto, sobre a obrigação de 
identificação do condutor, a relação das informações pertinentes para essa 
identificação e as sanções pelo seu não cumprimento, como se verifica do presente 
projeto n° 1580/95, não configurando, portanto, hipótese prevista no art. 212, do 
Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Por outro lado, constatou-se a tramitação do PL 0465/12, que, de forma muito 
semelhante à presente proposta, dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placas 
indicativas em táxis, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
No entanto, por se tratar de propostas de sessões legislativas diversas, não se aplica 
ao projeto de lei ora em análise a restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento Interno 
da Câmara Municipal de São Paulo, segundo a qual será devolvida ao autor 
proposição que contiver o mesmo teor de outra já apresentada na mesma sessão 
legislativa.

Ressalte-se que a aprovação de uma proposta possibilitará ao Presidente da Câmara, 
nos termos do art. 17, inciso II, letra “d”, do Regimento Interno, declarar prejudicada a 
outra.

Entretanto, aconselha-se a alteração das referidas Leis, de forma a incluir disposições 
previstas no presente projeto, a fim de melhor se adaptar à Lei Complementar 95/98, 
que dispõe sobre normas de boa técnica legislativa, cujo art. 7o, inc. IV, explana que o 
mesmo assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a 
subsequente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-se a esta 
por remissão expressa.

Assim sendo, à SGP-21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 06 a 12.

São Paulo, 08 de dezembro de 2014

Ana Helena Pacheco Savoia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP n° 118.723

lebibChristiar íebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PI01580-95 pesquisa (desarquivado)
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 7329

Total de referências : 1

Folha n°_ __do nroc. -
N CU-J'oKd? de 2Ú J??*
-©--Ftmerorr

Técnico Adm 10.940

Título: LEI N° 7.329 11/07/1969 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de passageiros em 
veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 49/1969 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima

Regulamentação: Decreto n° 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2o desta Lei, com as alterações introduzidas 
pela Lei n° 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: n° 7.802/1972 - Revoga o par. Io do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
n° 8.088/1974 - Revoga o par. 2o do art. 25 desta Lei.; (ver documento)
n° 8.353/1975 - Revoga os pars. 2o e 3o do art. 22 desta Lei.; (ver documento) 
n° 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver documento)
n° 15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver documento)

Notas complem.:

Alterações:

Lei
Lei
Lei
Lei
Lei
- Decreto n° 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas ou similares denominado Moto-Frete, aplicando, no que 
couber, as regras previstas nesta Lei.
- Decreto n° 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de pequenas cargas 
mediante a utilização de motocicletas, denominado Moto-Frete.
Lei
Lei

7.802/1972/yAltera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento)

Lei 7.926/19734,Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.953/1973z-,Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 ^Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei í , , . ___________
Lei 9.392/1981 ^Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n° 8.198/1974.; (ver 
documento) /
Lei 10.109/1986 -.Acresce pars, ao arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.280/1987''- Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n° 10.109/1986.; (ver 
documento)
Lei
Lei
Lei
Lei
Lei

8.198/1974 í, Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
8.353/1975J- Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta Lei.; (ver documento)

10.308/1987AAItera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
10.647/1988 z Altera os pars. Io e 2o do art. 7o da Lei n° 10.308/1987.; (ver documento) 
11.296/1992><ÍAItera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
12.830/1999-^Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento)
13.115/2001^ Adiciona 5 pars, ao art. 2o desta Lei. (ver documento)

[ Back ]
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LEI N.O 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi­
dual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e dá outras 
providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ­
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
lnterêsse público, que sòmente poderá ser executado mediante pré­
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan­
ciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona­
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma­
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço

Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.o, 
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituida sob a forma de em- 
prêsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Mafrl/j.
Técnico Adm

r°lha ___ do oroc^.

O funcionário

Art. 3.o — Os táxis em serviço no Município sòmente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu­
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa jurídica e da permissão

Art. 4.o — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por melo 
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará Implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento.

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, prellminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprêsa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor­
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni­
cípio à data de sua constituição;

II — Dispor de séde e escritório no Município;
III — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais, re- 

latlvamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do item III dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação:

a) por crime doloso;
b) por crime culposo, se reincidente, num período de 

3 (três) anos.
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^3Polha n° o& 3____ do proc.,
N-
O funcionárioArt. 6.0 — O Têrmo de Permissão será outorgado à emprêsa que, 

devidamente inscrita nos têrmos do artigo anterior, comprove:

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen­
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo;

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui­
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona­
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen­
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório;

c) estar Inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

§ único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprêsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse­
gurada a expedição daquele Alvará, nos têrmos da letra “a" dêste 
artigo, a veículo que ainda não esteja licenciado como táxi.

Técnico Admir 10.940

III — Do motorista profissional autônomo

Art. 7.o — O motorista profissional autônomo para obter o Al­
vará de Estacionamento, deverá estar prèvlamente Inscrito no Ca­
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:

a) ser proprietário do veiculo;
b) estar em situação regular perante o Instltulto Na­

cional de Previdência Social.

§ l.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro­
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es­
pecificadas na legislação federal.

§ 2.0 — Ocorrendo Invalidez ou Incapacidade que Impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre­
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade.

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro

Art. 8.0 — Para conduzir veículos de transporte de passageiros 
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici­
pal de Condutores de Táxis.

Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

T ■

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca­
tegoria profissional;

II — Possuir exame de sanidade, em vigor;
III — Apresentar atestado de residência;

IV — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais;

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta­
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.

§ l.o _ No caso do item IV dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação:

a) por crime doloso;
b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 

num período de 4 (quatro) anos.
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§ 2.0 — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá ser 
dispensada, a juízo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 3.o — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên­
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins­
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri­
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.

Art. 10 — A Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periòdlcamente, conforme dispuser o regu­
lamento a ser expedido.

§ l.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto- 
màticamente cancelada.

§ 2.o — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V.

O funcion

Folha n° *3 H do proc.

Téc.n>cn Adm

V — Do Registro de Condutor
Art. 11 — E’ obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 

de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou Incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa­
cidade civil.

§ único — O registro sòmente será procedido se o interessado 
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI — Do Veiculo
Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 

lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis­
toria prévia.

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totaí de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros.

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do­
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL).

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas prè- 
vlamente pela Prefeitura, a saber:

a) pintura padronizada, de côr uniforme;
b) siglas ou símbolos;

inscrição do número de ordem dentro da frota.c)

§ l.o — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos 
ou sucessores, sòmente será exigido o requisito da letra “a” dêste 
artigo.

§ 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te­
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei. o 
disposto na letra “a” do “caput" dêste artigo e no parágrafo ante­
rior serão exlglveis sòmente a partir de l.o de janeiro de 1973.

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re­
gulamento, os veículos deverão ser dotados de:

a) taxímetro ou aparelho registrador, devidamente la­
crado pela autoridade competente;

b) caixa luminosa, com a palavra “Táxi”;
c) dispositivo luminoso que indique a situação de “livre” 

ou “em atendimento”;
d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas em vigor.
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VII — Do Alvará de Estacionamento

Art. 16 O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veículo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèviamente estabelecidos.

Art. 17 — 0 Alvará requerido em caráter inicial sòmente poderá 
ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa­
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.o, 12 a 15, quando se tratar de em- 
prêsa, e nos artigos 7.o, 9.o, 12, 14, letra “a", e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele­
cidas em regulamento.

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo sòmente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veículo de sua propriedade, nos 
têrmos da legislação federal.

Art. 19 — 0 Alvará é pessoal, permitida sua tranferêncla sò­
mente nos casos previstos nesta lei.

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida:

a) ocorrendo sucessão, fusão ou Incorporação de em- 
prêsa permlssionária do serviço;

b) de emprêsa para emprêsa, desde que a alienante 
mantenha o número mínimo de veículos exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um dêles 
fôr clvllmente Incapaz;

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 67.

§ l.o — Aquêle que adquirir a propriedade do veículo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
“e” dêste artigo.

§ 2.o — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô­
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir 
o veículo.

§ 3.0 — Nas hipóteses previstas nas letras “c”, “d” e “e”, o 
Alvará sòmente poderá ser transferido para emprêsa permlssionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con­
dutores de Táxis. »

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual­
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra­
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga­
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ l.o — O pedido de renovação deverá ser instruído com os do­
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruído o pedido com a documentação necessária e me­
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo.

§ 3,o — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará­
grafo anterior, o Alvará caducará automàticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o Interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial.

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veículos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão.

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do 
veículo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên­
cias estabelecidas em regulamento.
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§ l.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante­
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei.

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sòmente po­
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permisslonário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento.

10.940

Folha n° <2,6,_____ (

O fúncioná

Técnico Admi

VIII — Dos pontos de estacionamento

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre­
feitura tendo em vista o lnterêsse público, com especificação da ca­
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan­
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;
b) livres.

§ l.o — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al­
vará.

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a juízo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuído na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú­
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos 
autorizados a nêle estacionar.

Art. 30 — A Prefeitura poderá autorizar a transferência de vei­
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-officlo”, por motivo de interêsse pú­
blico.

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri­
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permissionárlos de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual­
quer ônus para o Município.

Art 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, Inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. ■

jX _  Do transporte de passageiros por lotação
Art 34 _  Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao

transporte individual de passageiros sòmente poderão executar ser- 
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre- 
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor­
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili­
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação.

X   Das obrigações dos permissionárlos e
condutores de táxis

Art. 36 — Os permissionárlos e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37 — As emprêsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con- 
trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal;

.1 .i
' i
:-::c i»
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C) Pref®itura resultados contábeis, dados es­
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita­
dos para fins de contrôle e fiscalização; . . -

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e prevl-
denciárias; *

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den­
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos êsses contados da data de outorga do 
Têrmo de Permissão;

f) manter capital social realizado ou integralizado, su­
ficiente para a execução do serviço;

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
à quantidade de veículos da frota;

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis­
trados e mantê-la atualizada;

I) manter em atividade tôda a frota no período diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

J) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre 
êles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo­
calização da séde, escritório e área destinada ao es­
tacionamento dos veículos.

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga­
dos, ainda, a:

a) manter o veículo em boas condições de tráfego;
b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer 

elementos que forem solicitados para fins de con- 
trõle e fiscalização;

c) atender às obrigações fiscais e previdenciàrias.

§ único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veículo.

Art. 39 — E’ obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especlalmente:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público;

b) trajar-se adequadamente;
t

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa­
mente previstos em lei;

'r •

d) não violar o taxímetro;
e) não cobrar acima da tabela;
f) não retardar, proposltadamente, a marcha do vei­

culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces­
sário;

g) não permitir excesso de lotação;
h) não efetuar o transporte remunerado, sem que o 

veiculo esteja devidamente licenciado para êsse fim;
i) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re­

gistro de Condutor, exceto êste último documento, 
se proprietário do veículo.

I H ,
XI — Das Taxas

Art. 40 — Os permlsslonárlos ficam sujeitos às seguintes taxas:

Folha _do proc.
n°
O funcionário

ivo-«F 10.940
Técnico Aamil

I — De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re­
lativa ao veiculo que estacione em:

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário mínimo;

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa­
lário mínimo.
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II — De Expediente, referente a:

a) Inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici­
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo;

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos);

d) têrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário minlmo;

e) substituição do veículo:
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí­

nimo;

2) Isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido;

f) transferência de alvará de estacionamento, sòmente 
nos casos do artigo 20, para:
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô­

nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
minlmo;

2) emprêsa, motorista profissional autônomo e co- 
proprietárlo do veículo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí­
nimo;

Folha n® 
n° ô.i___ -
O funcionário

Téce;r- admit"

do proc. _ 
de

ira 
tivo-RF 10.940

g) transferência dos atuais ‘‘Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos têrmos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sò­
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprêsa — isento;

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mínimo;

h) transferência de veículo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo:

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo;
lr

2) “ex-officio” — isento;

n
III — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin­

co cruzeiros novos).

XII — Das Penalidades

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulatl- 
vamente:

; lr i
a) advertência;

b) multa;

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor;
.. -d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento;

ITe) suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão;

f) impedimento para prestação do serviço.

.11 ,
Art. 42 — Aos permlssionárlos ou condutores de táxi serão apli­

cadas penalidades nos seguintes casos:
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I — Por não tratar com polidez ou -urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên­
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário minimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

II' — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei
— multa de 10% (dez por cento) a 3O‘% (trinta por cento) do valor 
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dôbro:

III — Por transitar com veiculo em más condições de fun­
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni­
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio­
namento, até apresentação, para vistoria, do veículo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dôbro;

IV — Por prestar serviço com veículo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa­
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus­
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veículo com o medidor devi­
damente reaferldo e lacrado; e na reincidência, multa em dôbro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá­
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Têrmo de Permissão;

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veículo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci­
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem pre­
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias;

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veículo, 
bem como seguir Itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa­
lário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli­
cadas em dôbro;

VHI — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es­
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo;

IX — Por utilizar o veículo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento;

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veículo
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dôbro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário 
minimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em dô­
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen­
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XU — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dôbro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor;

-olha r>° do proc.^
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XIII Por não apresentar no veículo, afixado em local visível, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dôbro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen­
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

XTV Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin­
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis­
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência.

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, sò­
mente, aos permissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro­
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro.

Art. 44 — A suspensão do Têrmo de Permissão, do Alvará de Es­
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprêsa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Têrmo de Permissão.

Art. 46_ A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá­
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para êste 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso.

§ l.o — Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin­
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in­
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município.

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon- 
dente.

XIII — Das Disposições Gerais
Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza­

ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interêsse pú­
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Munlcipio e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. -

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser­
viço definido nesta lei, a emprêsa manterá representante devidamen­
te credenciado junto à Prefeitura.

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa per- 
missionárla poderá estabelecer plantões permanentes no período no­
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra­
balho, de proteção ao bem-estar e sossêgo públicos e demais normas 
aplicáveis.

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no periodo noturno, sábados, domingos e feriados, obser­
vada a legislação trabalhista.

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti­
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sôbre prevenção de acidentes, socorros de emer­
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem 
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen­
tos de interêsse educativo, recreativo e turístico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
os Governos da União, Estado e Municiplos limítrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lél, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização.

Art. 53 _ A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei­
ros de táxi, em áreas prèviamente delimitadas.

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua­
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de:

Folha n"—____ do proc.

O funcionário

Maria J >sé/ypCPiVeira
Técnico Adm njXtfgltivo-RF 10.940
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a) empresas permissionárias;

b) motoristas profissionais autônomos;

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários;

d) sucessores de motorista profissional autônomo.

Folha n° 
n°
O funcionário

Técnico Adm

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do­
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o Interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento.

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automàticamente.

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró­
prios á atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí­
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro­
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

Art. 58 — Os permlssionárlos deverão substituir seus veículos a 
partir:

a) de l.o de janeiro de 1972, quando de fabricação an­
terior a 1960;

b) de l.o de janeiro de 1973, quando de fabricação an­
terior a 1963;

c) de l.o de janeiro de 1974, quando de fabricação an­
terior a 1967;

d) de l.o de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação.

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa­
dos neste artigo.

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrlgatòriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação.

Art. 60 — 0 item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação:

“I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú­
blicas — Segundo o disposto na legislação em vigor.”

“Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na­
tural ou jurídica proprietária do veiculo."

Art. 61 — 0 valor do salário mínimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, multas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última.

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$0,10 (dez centavos), as frações dessa Importância.

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará de Esta­
cionamento e Registro de Condutor, sòmente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos.

Art. 63 — O disposto nos artigos l.o a 4.o, 7.0, 8.0, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi­
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí­
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. ::

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento.

M
at

ér
ia

 P
L 

15
80

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
47

00
3.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:35:36.

 fls. 39



XIV — Das Disposições Transitórias
Art. 64 Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi­

dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei.

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem “Alvarás de 
Permissão para Estacionamento” — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo.

§ único O sucessor na propriedade do veículo deverá satis­
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, sòmente serão expedidos 
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão 

Folha n°____
N--
O funtyon^í^o

Têcn'cn Admi ativo-RF 10.940

e, nos têrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis­
são para Estacionamento” relativos a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições:

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da 
vigência desta lei;

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co- 
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei;

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis.

Art. 68 — No caso de veículo pertencente a vários co-proprietá­
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na 
letra “c” do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle documento caducará

XV — Das Disposições Gerais

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e 
demais disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu­
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Ti to Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin­
gton Boarin — O Secretárlo de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se­
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo
Folha n° 3 3

O funcionário

do proc.

Base de dados : legis Maria Jt/sérfí 
Técnico Admirisna

rOnveira 
livo-RF 10.940

Pesquisa : 7802

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 7.802 27/10/1972 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Revoga o parágrafo único do artigo 14 e altera o artigo 34 da Lei n° 7.329/1969 e seus 

correspondentes do Decreto n° 8.439/1969.
Projeto: Projeto de Lei N° 40/1972

Autor(es): José Antonio de Oliveira Laet; e outros
Regulamentação: Decreto n° 10.327/1973 - Regulamenta o art. 2o desta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, (ver documento)

[ Back ]
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LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 Marii
Tàrnicc Mr

__ de

_ livelra
;»Ltivo-RF 10.940

Revoga o Parágrafo l.° do artigo 
14 e altera o artigo 34 da Lei n.° 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
seus correspondentes do Decreto n.° 
8.439, de 10 de outubro de 1969,

José Carlos de Figueiredo Ferraz, 
São Paulo, usando das atribuições que

Prefeito do Município de 
lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo l.° — Fica revogado o parágrafo l.° do artigo 14 da Lei 
n.° 7.329, de 11 de julho de 1969.

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação:

“Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in­
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre­
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim”.

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei­
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Villaça — O Secretário, das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, lon de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
João Alberto Guedes.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Pesquisa : 7816

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 7.816 30/11/1972 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Visa permitir que, no caso de cessação definitiva de suas atividades, possam as empresas de 

táxis transferir todos os seus veículos acompanhados dos alvarás correspondentes.
Projeto: Projeto de Lei N° 140/1972

Autor(es): Antonio Sampaio; e outros
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LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972

Folha n°_ 3 ô _ do proc.
N‘ 0-J "A üeXtíJSz?
O fun

Maíii J
Técnico Adml

F CTWelra 
ltivo-RF 10.940

Visa permitir que, no caso de ces­
sação definitiva de suas atividades, 
possam as empresas de táxis trans­
ferir todos os seus veículos acom­
panhados dos alvarás correspon­
dentes.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do parágrafo 2.° do Artigo 31 do Decreto-lei Com­
plementar Estadual n.° 9-69, sanciona e promulga a presente lei:

Artigo l.° — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen­
do permitida a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma­
lidades legais e regulamentares”.

Artigo 2° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei­
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Villdça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira _  O
Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de novembro de 1972. — O Diretor 
João Alberto Guedes.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 7926

Total de referências : 1

Página 1 de 1

i/i
Título: LEI N° 7.926 21/08/1973 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 80/1973 (ver documento)

Autor(es): Osvaldo Giannotti
Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 

passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, (ver documento)
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1
olha n° 3 _____ do proc.^

O funclon

-r A - 10.940

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 7953
Total de referências : 1

n

1/1
Título: LEI No 7.953 16/11/1973 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 147/1973 (ver documento)

Autor(es): Osvaldo Giannotti
Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 

passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, (ver documento)
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LEI N.o 7.953, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1973

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
dá outras providências.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu­
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei :

Art. l.o — O artigo 19 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969 
passa a ser assim redigido :

“Art. 19 — Fica permitida a transferência de alvará de esta­
cionamento de pessoas jurídicas ou físicas para quem, satisfazendo 
as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de 
transporte individual do passageiros por meio de taxi.”

Art 2.0 — O “caput” do Art. 20 e suas alíneas passam a ser 
assim redigidos :

“Art. 20 — Por força do disposto no artigo anterior, fica expres­
samente permitida a transferência de alvará :

a) ocorrendo sucessão, fusão ou Incorporação de empresa por 
outra permissionária do serviço ;

b) ocorrendo a morte do motorista autônomo, à viuva ou a 
seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz;

c) ao espólio, à viuva ou a herdeiro de motorista autônomo."

Folha nc__J±O____ do
N° 01 "J 6 &O de Will? 
O funcion rioa,.

Mária J
Técnico Adm

íséwje ÚfWelra 
nyWrptivo-Rp 10.940

Art. 3.0 — O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969, passa a ter a seguinte redação :

“§ 2.o — Ao espólio, à viuva e aos herdeiros de motorista auto- 
nomo é assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veículo."

Art. 4.0 — VETADO
Art. 5.o — Para a renovação de alvará de estacionamento de 

veículos de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
de inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis.

Parágrafo único — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi­
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
empresa estará sujeita às cominações previstas pela Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969.

Art. 6.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de no­
vembro de 1973, 420.o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Colasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 
Arantes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan­
ças. — O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto -— O 
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza 
— O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fazzi — O Secretário de 
Abastecimento, Euclides Carli — O Secretário de Serviços Municipais, 
Werner Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar Social, Hen­
rique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 16 de novembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga.
Artigo VETADO referente à Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973

Art. 4.0 — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de 
1969, acrescente-se o seguinte parágrafo :

“Parágrafo único — Sempre que ocorrer a necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi­
tantes do Município.”
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Folha n® Hd donror..
N®
O funcionário /

Base de dados : legís Técnico Adrnipi^n-ítJvo-RF 10.940

Pesquisa: 8198
Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 8.198 30/12/1974 (ver documento) 

Revogado(a)
Ementa: Modifica a letra "d" do artigo 58 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969.
Projeto: Projeto de Lei N° 167/1974 (ver documento)

Autor(es): Antonio Sampaio; e outros
Revogação: Lei n° 9.392/1981 - Revoga esta Lei. (ver documento)

Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece norma para execução de serviço de transporte individual de
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, (ver documento)
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Folha n°_ ... — _do proc.

LEI N.o 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974

Modifica a letra “D” do 
da Lei 7.329, de 11 de
1969.

artigo 58 
julho de

.940

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — A letra “D” do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação:

D — de l.o de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7 
(sete) anos de fabricação.

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
1974, 421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co­
lasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, 
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem­
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 8353
Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 8.353 30/12/1975 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969.
Projeto: Projeto de Lei N° 155/1975 (ver documento)

Autor(es): Luiz Peixoto Soares; e outros
Revogação: Lei n° 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 da Lei n° 7.329/1969, bem como a

redação que lhe foi dada por esta Lei. (ver documento)
Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviços de transporte individual de 

passageiros em veículo de aluguel a taxímetro, (ver documento)
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LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975

UU pi Ulzv 
iê
do proc.

O fui

Folha na H H

María J
Técnico Adml

b Oiwelra
[tivo-RF 10.940

Introduz alterações na Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969.

*

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
1075, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o - O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.o, 7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte red? ro:

“Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode­
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros.”

“Art. 23 - Os alvarás vencidos a partir de 1 .o de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser­
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que 
os interessados o requeiram e paguem, por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correção mo 
netána, multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí­
pio de SíTo Paulo.”

“Art. 25-0 permissionárío poderá pleitear a substituição do veí­
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecidas em 
regulamento.”

Art. 2.0 — Ficam revogados os parágrafos 2.0 e 3.o do artigo 22 da 
Lei n.o 7.329. de 11 de julho de 1969, passando o atuai p<uagrafo l.o a 
constituir o parágrafo único.

Art. 3.o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário.

Ficíciiura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
422.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — O 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade 
Filho — 0 Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — 0 Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários. Cláudio Salvador muuug.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1975 — 0 Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 9392

Total de referências : 1

2C

Página 1 de 1
Folha n° H C-------

n 2(5323
O funçion

Técnico
Ira 
“10.940

1/1
Título: LEI N° 9.392 21/12/1981 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Da nova redaçao a letra "d" do artigo 58 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e revoga a 

Lei n° 8.198, de 30 de dezembro de 1974.
Projeto: Projeto de Lei N° 270/1981 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Reinaldo de Barros
Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 

passageiros em veiculos de aluguel e taxímetro.; (ver documento)
Lei n° 8.198/1974 - Modifica a letra "d" do art. 58 da Lei n° 7.329/1969. (ver documento)
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Folha n° Mó______do nròc.^
N" Od-J^«€> de

Msrra J
LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981 Téc •

O fui

le'wWelra
stivo-RF 10.940

Dá nova redação à letra “d” do arti­
go 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho 
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de 
30 de dezembro de 1974.

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 .o — A letra “d” do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
* 1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo­

rar com a seguinte redação:

“d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação.”

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de­
zembro de 1974.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari - O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — 0 Secretário dos Negócios Extraordiná­
rios, Roberto Pastana Câmara.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Amaud.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Câmara Municipal de São Paulo O funcion

Base de dados : legís

Pesquisa: 10109

Total de referências : 1

---------
Técníro Adrprs<77 ri/tZ.

“OtfWira
:ivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 10.109 09/09/1986 (ver documento’) 

Revogado(a)
Ementa: Altera disposições da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969.
Projeto: Projeto de Lei N° 110/1982 (ver documento)

Autor(es): Avanir Duran Galhardo
Revogação: Lei n° 10.280/1987 - Revoga esta Lei. (ver documento)

Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece normas para a execução do serviço de transporte individual 
de passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento)
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LEI N9 10.109 , DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986
Altera disposições da Lei n9 7.329 , de 11 
de julho de 1969.

JÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do_Municipio de São Pau­
lo, usando das atribuições que lhe são oonferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
agosto de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19-0 artigo 12 da Lei nV 7.329, 
de 11 de julho de 1969, é acrescido de um parágrafo, como 
19, com a redação seguinte, passando o atual' parágrafo uni 
co a constituir o 29.

"§ 19 - São admitidos nos servi çcs de que 
trata esta lei veículos da categoria "utilitários” ou si­
milares ("peruas") desde que dorados do mínimo de 3 (três) 
portas e atendidos os requisitos estabelecidos nas alí­
neas "a" e "b" e no § 39 do artigo 16 do Decreto n9 8.439, 
de 10 de outubro de 1969, com a redação dada pelo Decreto 
n9 16.930, de 6 de outubro de 1980".

Art. 29-0 artigo 34 da Lei nV 7.329, 
de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela Lei 
n9 7.802, de 27 de outubro de 1972, é acrescido de pará­
grafo único, com a seguinte- redação:

"Parágrafo único - Também poderão execu 
tar serviços de lotação, nas condições deste artigo, os 
veículos referidos no parágrafo 19 do artigo 12 desta 
lei ".

Art. 39 - Esta lei entrará cm vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro 
de 1.986 , 4339 da fundação de São Paulo.1
JÂNIO DA’SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de
Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
setembro de 1.986.
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici 
pal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1
Folha ne doK2gi-

O funcionádo 1
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Técnico Admr/íativo-RF 10.940

Pesquisa : 10280

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 10.280 10/04/1987 (ver documentoI

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz alterações nos artigos 12 e 34 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e revoga a 

Lei n° 10.109, de 9 de setembro de 1986.
Projeto: Projeto de Lei N° 16/1987 (ver documento!

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Revogação: Revoga a Lei n° 10.109/1986. (ver documento!

Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro.; (ver documento!
Lei n° 10.109/1986 - Altera disposições da Lei n° 7.329/1969. (ver documento!
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LEI N9 10.280,DE 10 DE Abril DE 1987
Introduz alterações nos artigos 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho 
e revoga a Lei n9 10.109 
bro de 1986.

e .34
1969,

de 9 de setem

12 
de

>tivo-RF 10.940

♦
ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Câmara Municipal de São Pau 
lo, no exercício do cargo de Prefeito do Município de Sao 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san , 
ciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19-0 artigo 12 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguijite reda 
ção: . ■
. "Art. 12 - Os veículos a serem utilizados
no serviço definido nesta lei deverão ser da categoria au 
tomóvel ou utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bom estado de funcionamento,segurança,hi 
giene e conservação, tudo comprovado em vistoria prévia.

§ 19 - Os veículos utilitários ou simila 
res (peruas), deverão ter suas marcas e modelos estabelecí 
dos pela Secretaria Municipal de Transportes.

§ 29 - Aos veículos utilitários ou simila 
res (peruas), licenciados como táxi ou lotação, fica veda 
do o transporte de carga.

§ 39 - Aos veículos utilitários ou simila 
res (peruas), do tipo "kombi", fica vedado transportar pas 
sageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas ao 
motorista."

Art. 29-0 artigo 34 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte reda 
ção:

"Art. 34 - Os veículos de aluguel a tax£ 
metro destinados ao transporte individual de passageiros, 
desde que dotados de no mínimo 3 (três) portas, poderão exe 
cutar serviços de lotação,com prévia autorização da Secre 
taria Municipal de Transportes, que designará os pontos 
iniciais, terminais e itinerário básico, e estabelecerá as 
marcas e modelos dos veículos, além das demais exigências 
para a execução do serviço."

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio, em especial a Lei n9 10.109, de 9 de setembro de 1986.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de Abril 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCÍCIO
CLÃUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretário Municipal deTrans 
portes
ALEX FREUA NETTO,Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de 

Abril de 1987;
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário do Governo Municipal
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;olha r>e

O funclon

Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 10308
Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 10.308 22/04/1987 (ver documento 1

Sem revogação expressa
Ementa: Introduz alterações na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N° 23/1987 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 

passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento)
Alterações: Lei 10.647/1988 - Altera os pars. Io e 2o do art. 7o desta Lei. (ver documento)
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LEI N9 10.308, DE 22 DE Abril DE 1.907

Introduz alterações na Lei n? 7.329,de 11 
julho de 1.969, e dá outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas jor lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 7 de abril 
de 1.987, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Os artigos 41, 42, 43, 44, 45 e 
46 da Lei n9 7.329,- de 11 de julho de 1.969, passam a vi 
gorar com a seguinte redação:

I - "Art. 41 - A inobservância das obriga 
ções estatuídas nesta lei, bem como no3 demais atos expe 
didos para sua regulamentação, sujeitará o infrator às se 
guintes penalidades, aplicáveis separada ou _ cumulativa 
mente, independentemente da ordem em que estão classifi^ 
cadas:

I - Multa;~
II - Advertência;.
III - Suspensão ou cassação Registro de 

Condutor;
IV - Suspensão ou cassação da Inscrição no 

Cadastro Municipal de Condutores de Táxis;
V - Suspensão ou cassação do Alvará de 

Estacionamento;
VI - Suspensão ou cassação do Termo de Per 

missão/
VII - Remoção do veículo;

■ •• VIII - Retenção do veículo;
IX - Apreensão do veículo.
Parágrafo único: As penas de advertên 

cia e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação 
desabonadora, que deverá constar do prontuário do condu 
tor".

II - "Art. 42 - Aos permisslonários e 
aos condutores de táxis serão aplicadas penálidades cla£ 
sificadas em Grupos A,B, C e D, nos seguintes casos de 
infração:

Penalidades do Grupo A:

Permitir queCqflhdu^i^^
Folha n° n __ do 0Tpc«

XXIV) 
dirija o veículo.

XXV) 
viamente ligado.

XXVI) 
aferldo.

XXVII)
muflã-las impedindo

XXVIII)
ra impossibilitar a ação da fiscalização, em especial f5rõ 
ximo a pontos de estacionamento de táxi.

XXIX) Transitar com veículo em más condiçoes 
de segurança.

XXX) Transitar com placa deslacrada.
XXXI) Danificar propositadamente veículos 

de terceiros.
XXXII) Recusar passageiros, salvo nos casos 

previsto em lei.
XXXIII) Ostentar qualquer tipo de propaganda 

não autorizada pela Prefeitura.
XXXIV) Alterar ou danificar sinallzaçao de 

trânsito ou bens públicos. . _
XXXV) Praticar, atos de agitação ou balburdia.

XXXVI) Obrigar os passageiros a descerem an­
tes do local de destino.

XXXVII) Utilizar-se de meios enganosos para se 
apropriar de importâncias indevidas do passageiro.

XXXVIII) Dar fuga a pessoa perseguida pela polí 
cia ou pelo clamor público, sob acusaçao de prática de cri 
me.

XXXIX) Arregimentar ou aceitar passageiros an 
garlados próximo a ponto de estacionamento para o qual não 
esteja autorizado.

XL) Efetuar corrida em desacordo com a regu 
lamentação da forma de cobrança de tarifa.

rò^tífairaetro pré 

eo mr não 
I1ÍXQ-RF 10.940 
liras oü ca

Angariar passages to

Utilizar táxlmettoFdere^tuj

Usar lndevidamente as^fcan^j 

a perfeita visualização.
Abandonar o veículo na via pública,pa

I) Não trajar-se adequadamente.
II) Não tratar com polidez e urbanidade 

os passageiros e o público.

III) Não devolver objetos ou valores esque 
oido3 ou deixados no* interior do veículo.

.IV) Não portar no veículo guia atualiza 
do das ruas de São Paulo.

V) Transitar com veículo em más condições 
de higiene.

VI) Não apresentar no veículo,afixado em 
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a identificação do permissionário e do condutor.

VII) Não apresentar no veículo elementos 
de identificação ou orientação exigidos pela Secretaria Mu 
nlcipal de Transportes.

VIII) Deixar de comunicar à Secretaria Muni 
cipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) dias, quaT 
quer alteração de residência ou endereço postal, ou for 
necê-lo erroneamente.

Penalidades do Grupo ¥:
IX). Transitar cora veículo em más condições 

de funcionamento e conservação.
X) Utilizar veículo no serviço de táxi 

com equipamentos que não sejam originais de fabrica . ou 
aprovados pela Secretaria Municipal de Transportes.

XI) Desrespeitar a capacidade legal de lo 
tação do veículo^

XII) Desobedecer regulamento do ponto de 
estacionamento aprovado pela Secretaria Municipal de Trans 
portes. • r ~

XIII) Angariar passageiro com veículo esta 
clonado. a menos de 100 (cem) metros de ponto de esta 
cionamento oficialmente implantado.

XIV) Conduzir veículo com a inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxi ou Alvara dé Es 
tacionamento vencidos.

XV) Não apresentar no veículo,afixado em 
local determinado pela Secretaria Municipal de Transpor 
tes, a tabela de tarifas e/ou similar.

XVI) Retardar propositadamente a marcha do 
veículo, bem como seguir Itinerário mais extenso ou desne 
cessãrio.

XVII) Utilizar o táxi no transporte de lota 
ção, sem a devida autorização da Secretaria Municipal de 
Transportes.

XVJÍI) Utilizar o veículo de aluguel para 
fins não autorizados.

XIX)- Recusar exibir ã fiscalização os docu 
mentos que forem exigidos ou evadir-se quando abordado pe 
la mesma.

XX) Transitar sem portar o comprovante de 
Registro de Condutor ou Carteira de Inscrição no Cadastro 
Municipal de Condutores de Táxi.

XXI) Transitar com intimação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes, com prazo vencido.

XXII) Transitar sem portar Alvará de Estado 
namento.

XXIII) Não utilizar caixa luminosa com a pa 
lavra "Táxi" de acordo com as normas estabelecidas.

penalidades do Grupo C:
I rt - . '

Penalidades do Grupo D:

XLI) Conduzir táxi sem estar inscrito ho Ca 
dastro Municipal de Condutores de Táxis.

XLII) Violar o taxímetro ou o aparelho regis- 
trador.

XLIII) Utilizar mecanismos que interfiram no 
taxímetro, possibilitando um aumento no valor real da cor­
rida.

XLIV) Utilizar tabelas d$ tarifas não autori­
zadas ou fraudadas.

XLV) Cobrar acima da tabála de tarifas ou si 
milar.

XLVI) Adulterar as placas de identificação do 
veículo.

XLVII) Utilizar placas não pertencentes ao 
veículo.

XLVIIl) Utilizar veículo movido por combustível 
não autorizado em legislação específica.

XLIX) Efetuar transporte remunerado sem que o 
veículo esteja devidamente autorizado para esse fim.

L) Dirigir em estado de embriagues alcoóll_ 
ca ou sob efeito de substância tóxica de qualquer natureza.

LI) Angariar passageiro no Município de São 
Paulo, sob qualquer forma, para transporte em veículo de 
aluguel (taxi) de outro município".

Ill - "Art. 43 - As penas de natureza pe 
cuniãria e as demais previstas no artigo 41 são aplicáveis 
aos permissionãr108 do serviço definido nesta lei,bem como 
aos proprietários de veículos que estejam operando o ser 
viço sem a devida autorização da Prefeitura".

IV - "Art. 44 - A suspensão do Termo_ de 
Permissão, do Alvará de Estacionamento ou da inscrição no 
Cadastro Municipal de Condutores de Táxis,acarretara a 
apreensão do respectivo documento e a interdição do% taxí 
metro,'durante o prazo de duração da pena".

V - "Art. 45- Além das penalidades pre 
vistas nesta lei e demais atos expedidos para sua regula­
mentação, a empresa ficará sujeita às que forem consigna­
das no Termo de Permissão".

VI - "Art. 46 - A aplicação das penalida 
des e multas será procedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes, cabendo ao seu titular, ou a comissão espe 
cialmente designada para esse fim, decidir em grau de re­
curso.

§ 19 - Os recursos deverão ser ofereci^ 
dos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de no 
tiflcaçao feita diretamente ao infrator, ou através de pu 
blicaçao de breve edital no Diário Oficial do Município.

§ 29 - A Secretaria Municipal de Transpor 
tes poderá criar mais de uma comissão, para decidir em 
grau de recurso, composta, cada uma, po.r 3 (três) membros, 
na seguinte conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secreta­
rio Municipal de Transportes;

b) um representante do Departamento de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT;

c) um representante dos'finotoristaB, indi 
cado por entidade reconhecida.

§ 39 - Para interpor recurso relativo a 
aplicação de penalidade pecuniária é obrigatória a caução 
de importância a ela correspondente.

Art. 29 - Além das penalidades específi­
cas no artigo 41, item I, fica instituídaa "Avaliação de 
Desempenho do Condutor',’ através da atribuição de pontos às 
infrações cometidas pelos permissionãriop. e/ou condutores 
de táxi *do'Municfípló de” São Paulo. '

§ 19 - Os pontos serão atribuídos a to 
das as infrações de acordo com os grupos em que estão cias 
sificadas.

§ 29 - A pontuação será cumulativa e os 
pontos atribuídos a cada Infração cometida prescreverão 
nos seguintes prazos da data da infração:

a) Infrações do Grupo A e Grupo B: 
01 (um) ano;

b) Infrações do Grupo C:
02 (dois) anos;

c) Infrações do Grupo D:
03 (três) anos.

§39-0 condutor, ao atingir os limites 
de 50 (cinquenta) e 100 (cem) pontos, será submetido à Co 
missão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta 
por 3(três) membros, na seguinte’conformidade:

a) um presidente, indicado pelo Secreta 
rio Municipal de Transportes;

b) um representante do Departamento de 
Transportes Públicos - DTP, da Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT; <

c) um representante dos motoristas, indi 
cado por entidade da classe reconhecida.
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Folha n° 5~ 3
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§ 49 - Atingido o limite de 50 (cinquen­
ta) pontos, a Comissão analisará o histórico das infra 
çòes do condutor e proporá ao Secretário Municipal de 
Transportes - SMT ou autoridade por ele designada a pena 
de advertência ou suspensão complementar de 5 (cinco) a 
20 (vinte) dias.

§ 59 - Atingido o limite de 100 (cem) pon 
tos, será aplicada, de imediato, uma suspensão preventT 
va de 15 (quinze) dias, e a Comissão, analisando o histó­
rico das infrações, proporá ao Secretário Municipal de 
Transportes ou autoridade por ele designada a pena de sus 
pensão complementar de 15 (quinze) a 45 (quarenta e cln 
co) dias ou a Cassação do Alvará de Estacionamento, da 
Inscrição no Cadastro Municipal de Condutçres de Táxi, do 
Registro do Condutor, conforma o caso.

Art. 39 - As infrações puhijias corajnulta, 
advertência ou suspensão, que implicarão enupontuação pa 
ra a Avaliação de Desempenho do Condutor, classificam—se 
de acordo com sua gravidade, era 4 (quatro) fyrupos:

I - GRUPO A - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,25 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município^de São Paulo e, na reincidência, mui 
ta em dobro, advertência escrita e anotação de 5 (cinco T 
pontos no prontuário do Condutor;

II - GRUPO B - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 0,50 UFM - Unidade de Valor 
Fiscal do Município de São Paulo, advertência escrita e 
anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do Condutor ;na 
reincidência, multa em dobro, suspensão de 5 (cinco) a 
10 (dez) dias e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário 
do condutor;

III - GRUPO C - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 1 (um) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de Sao Paulo, suspensão de 10 
(dez) a 20 (vinte) dias e anotação de 10 (dez) pontos no 
prontuário do Condutor; na reincidência, multa em dobro, 
suspensão de 20 (vinte) a 40 (guarenta) dias e anotação 
de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor;

IV - GRUPO D - as que serão punidas com 
multa de valor equivalente a 2 (duas) UFM - Unidade de Va 
lor Fiscal do Município de São Paulo, suspensão de 2Õ 
(vinte) a 40 (quarenta) dias e anotação de 20 (vinte) pon 
tos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, suspensão de 40 (quarenta) a 80 (oitenta) dlás e 
anotaçao de 40 (quarenta) pontos no prontuário do condu­
tor .

Art. 49 - Considera-se infração,para os 
efeitos desta lei, a inobservância de qualquer preceito 
da legislação que disciplina o transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e nos de 
mais atos expedidos para sua regulamentaçãot

Art. 59 - As infrações para as quais não 
haja penalidade específica serão classificadas no GRUPO 
A, sem prejuízo das demais penas previstas no artigo 41 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969.

ríok
Árt. 10 - A apreensão dq. .fe|c«

Técnico Adrr
I - Ordenada judlclalmente; w

II - O condutor for encontrado em estado 
de embriague8 ou sob efeito de substância tóxica de qual 
quer natureza;

III - Transitar sem nova vistoria, depois 
de reparado em consequência de acidente grave ou má oon 
servação;

IV - Não estiver devidamente autorizado 
a operar o serviço de táxi;

V - For alterada a característica do 
veículo sem ^dtorizaçào da autoridade competente;

VI - Transitar em mau estado de conserva 
ção e segurança;

VII
ficaçâo;

á quando- : S6
RÍVO-

- Tiver falsificada a placa de identi^

VIII - Estiver com o taxímetro aparentemen
te violado.

Art. 11 - As penalidades serão impostas 
aod proprietários dos veículos, aos seus condutores ou a 
ambos, conforme o caso.

Art. 12 - Aos condutores caberá a res 
ponsabilidade pelas infrações decorrentes de atos por 
eles praticados na direção dos veículos.

Parágrafo único - No caso de não ser 
possível identificar o condutor infrator, a_ responsabl 11 
dade pela infração recairá sobre o proprietário do veícu 
lo.

Art. 13 - Aos condutores de táxis de 
outros municípios é vedado angariar passageiros no Muni 
cípio de São Paulo, sob pena de apreensão, até a efetí 
va comprovação de pagamento de multa aplicada.

Art. 14 - Ó Executivo regulamentará a 
presente lei num prazo de 30 (trintaí dias.

Art. 15 - As despesas com a execução des 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias pro, 
prias.

Art. 16 - Esta lei entrará em^vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 22 de Abril de 
1.987, 4349 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de
Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em' 22 de 

Abril de 1.987. >
JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Municipal

Art. 69 - A Prefeitura poderá, a qual­
quer tempo, cassar a inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores^de Taxi, o Alvara de Estacionamento e o Termo 
de Permissão sem qualquer direito de indenização ao per 
missionário, e em especial quando:

a) executar o serviço de tá^l ou lota 
ção, dutante o prazo de duração da pena de suspensão; ""

b) utilizar o veículo para\prática de. 
crime ou contravenção;

c) for reincidente, por 3 (três) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos, em condenação por crime 
culposo ou condenado por crime doloso;

d) for comprovado que o condutor dirigia
em estado de embriagues alcoólica ou sob o efeito de
substância tóxica apôs 2 (duas) suspensões pelo mesmo mo 
tlvo;

e) ficar comprovada a utilização de meca 
nismos que interfiram nó taxímetro e aumentem o valor da 
corrida.

Parágrafo único - Nas infrações especlfi, 
cadas neste artigo,a Secretaria Municipal de Transportes 

promoverá a suspensão preventiva do taxista infrator e 
nuraprazo de 30 (trinta) dias, proporá ao Prefeito a cas­
sação de sua inscrição no Cadastro Municipal de Conduto 
res de Táxi com as devidas provas circunstanciais da in 
fração. x “

\ Art. 79 - A Prefeitura poderá reter, re 
mover e apreender veículos, com.vistas ao cumprimento das 
disposições contidas na Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, e demais atos expedidos para sua regulamentação.

§ 19 - Fica’fixado em 0,25 UFM - Unidade 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da ope 
ração de remoção de veículos, prevista neste artigo;

§ 29 - Fica fixado em 0,02 UFM - Unidade, 
de Valor Fiscal do Município de São Paulo o valor da diá 
ria a que ficarão sujeitos os proprietários dos veículos 
recolhidos em pãteo da Secretaria Municipal de Transpor 
tes. w ’

§ 39 - Os veículos recolhidos serão lei 
loados de conformidade com o estabelecido na legislação 
vigente aplicada à espécie.

Art. 89 - A remoção do veículo dar- se-a 
quando o condutor: . ..

I - Angariar passageiros com veículo w 
tacionado a menos de 100 (cem) metros de ponto de táxi 
oficlalraente implantado;*:'I.

II - Abandonar o veículona via publica 
para impossibilitar a ação da fiscalização.

Art. 99 - A retenção do veículo dar-se- 
á quando: ru • \

I - 0 condutor deixar de portar ou exA 
bir à autoridade competente ou a seus agentVs os documen­
tos exigidos pela lei que diéciplina o serviço e demais 
atos expedidos para sua regulamentação; '

II - 0 veículo transitar:
a) produzindo fumaça;
b) com defeito em qualquer dos equi­

pamentos obrigatórios, ou com a sua falta;
c) com deficiência de freios;
d) usando combustível não autorizada;
e) com taxímetro defeituoso ou sem

a sua utilização.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa: 10647

Total de referências : 1

Página 1 de 1

1/1
Título: LEI N° 10.647 14/10/1988 (ver documento 1 

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a redaçao dos paragrafos 1° e 2° do artigo 7o da Lei n° 10.308, de 22 de abril de 

1987, e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 226/1988 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Legislação explicativa: Lei n° 10.308/1987 - Introduz alterações na Lei n° 7.329/1969 que estabelece normas para 

execução de serviço de transporte individual de passageiros em veiculos de aluguel a 
taximetro. (ver documento)
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LEI N9 .10.647 , DE 14 DE Outubro DE 1988
Altera a redação dos parágrafos 19 e 29 
do artigo 79 da Lei n9 10.308,' de 22 de 
■abril de 1987, e dá outras providências.

. JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau­
lo, nos termos dó disposto no artigo 26 do Decretp-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 

« sanciona é promulga a seguinte lei:

Polha n°
n* OÁ
O funcionário

Ira
101940Técnico Admlni

roc.

Art; 19 - Os parágrafos 19 e 29 do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de 22~de abril de 1987, passam a vi­
gorar com a seguinte redação:

. [ I - "§ 19 - O preço da operação de .remo­
ção de veículos prevista neste artigo será estabelecido 
pelo Executivo, através de decreto, considerados os parâ 
metros adotados para operações da mesma espécie."

II - "§ 29 - Os proprietários dos veículos 
removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios de esta 
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica­
rão sujeitos também ao pagamento de estadia diária, cujo 
valor será fixado na forma prevista no parágrafo anterior." 

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO’ LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans^ 
portes
RÜBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
gócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 
Outubro de 1988.

ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

1/1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 11296
Total de referências : 1

Técni

5 £ *

O íuncion

Título: LEI N° 11.296 27/11/1992 (ver documento!
Sem revogação expressa

Ementa: Acrescenta alinea no art. 15 e altera a redaçao do art. 42, inciso II, Grupo B, item XV, da Lei 
n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a execução de serviço de 
transporte individual de passageiro em veiculos de aluguel a taximetro.

Projeto: Projeto de Lei N° 100/1992 (ver documento)
Autor(es): Adriano Diogo
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LEI N9 11.296 , DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei nV 100/92, do Vereador Adriano Diogo)

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a 
redação do art. 42, inciso II, Grupo B, 
item XV, da Lei nV 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normas para a execu 
ção de serviço de transporte individual 
de passageiro em veículos de aluguel â ta 
xímetro.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSAt Prefeita doMunicípio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novem 
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19-0 art. 15 da Lei nV 7.329, de
11 de julho de 1969, fica acrescido da seguinte alínea: 

"Art. 15 -........................... .......................................
f) Tabela contendo a fórmula da opera­

ção aritmética de conversão da quantidade de Unidades Ta., 
ximétricas em moeda corrente."

Art. 29-0 art. 42, Inciso II, Grupo 
B, item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte redação:

"Art. 42 - ..................................................................
II - .................................................................................
XV - Não apresentar no veículo, afixado 

em local determinado pela Secretaria Municipal de Trans­
portes, a tabela de tarifas.e a tabela contendo a fórmu 
la da operação aritmética de conversão da Quantidade de 
Unidades Taximétricas em moeda corrente."

Art. 39-0 Prefeito do Município de 
São Paulo regulamentará a presente lei em trinta dias a 
partir de sua publicação.

Art. 49 - Esta lei entra em vigor na da 
ta de sua publicação.

Art. 59 - Revogam-se as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro 
de 1992, 439V da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LÚCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de 
novembro de 1992.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governe 
Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Legislação explicativa: Lei n° 7.329/1969 - Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel a taximetro. (ver documento)

Câmara Municipal de São Paulo

j:olha n° S
i

do oroc.

O fUngionáÃio

Base de dados : legis

Pesquisa : 12830
Total de referências : 1

Maria Jasé dêOnveira
Técnico Admlpis^plivo-RF 10.940

.............................

1/1
Título:

Ementa:

Projeto: 
Autor(es):

LEI N° 12.830 22/04/1999 (ver documento)
Sem revogação expressa

Altera a redaçao do artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e da outras 
providencias.
Proieto de Lei N° 1111/1997 (ver documento)
Natalicio Bezerra Silva
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Folha nc

O funcionário 
/l

O funcion
LEI N° 12.830, 22 DE ABRIL DE 1999
(Projeto de Lei n° 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - PTB) Man/jigé

Técnico Admfri^Jivo-

Altera a redação do artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá 
providências.

outras

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n° 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io - O artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 25 - O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento.
§ Io - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato.
§ 2o - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida, a taxa prevista nesta lei."
Art. 2o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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legis- Lista

O funcioná

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP.3L ■ UTWira
'ivo-RF 10.940/

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI11.086/1991 [Todos os campos]

Total de referências: 1

1/1
Título: LEI N° 11.086 06/09/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece normas para execução de serviços de transporte individual de 

passageiros em veiculo de aluguel providos de taxímetro, e da outras 
providencias.

Publicação: DOM 07/09/1991 p. 2 c. 1
Projeto: Proieto de Lei N° 409/1989 (ver documento)

Autor(es): Albertino Nobre
Regulamentação: Decreto n° 30.437/1991 - Reaulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO 
NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Indexação: Cadastro Municipal de Condutores - Identificação - Licenciamento - 
Padronizaçao - Taxi - Motorista de taxi

í Retorna 1
iAHvrs: 3.1.1 - BIREME

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 04/12/2014 M
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>-olha nc
N°0J-jd^g£> d
O funcionário

10.940Técnico Adrr

LEI N9 11.086, DE 6 DE SETEMBRO DE 1991
(Projeto de Lei n9 409/89., do Vereador Albertino Nobre)

Estabelece normaB para execução de servi 
ços de -transporte individual de .passagei 
ros em veículos de aluguel providos de ta 
xímetro, e dá outras providencias.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita doMunicíplo Be São Pa'u 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos^ 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lelt

Art. 19-0 transporte individual de pas 
sageiros em veículos de aluguel•(táxi), deverá ser unifor 
mizado com características especiais de identificação 
(VETADO):

A) (VETADO)
B) (VETADO)
Art. 29 - 0 licenciamento do veículo sõ po 

derã ser feito se o mesmo estiver de acordo com especifi 
cações padronizadas.

Art. 39 - Os atuais veículos de aluguel em 
circulação poderão continuar com suas atuais característi 
cas pelo prazo máximo de 5 (cinco) anos.

Art. 49 - (VETADO)
Art. 59 - Os condutores de veículos de alu 

guel têm como obrigação a prévia inscrição no cadastro mu 
nlcipal de condutores de taxi.

Art. 69 - (VETADO)
Art. 79 - Todo motorista é obrigado abusar 

identificação de maneira que o usuário possa reconhecê-lo 
com facilidade.

Art. 89-0 Executivo Municipal baixará 
regulamento dentro de 60 (sessenta) dias, a contar de sua 
publicação.

Art. 99 - Esta lei entra_em vigor nadata 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAOPAULO, aos 6 de setembro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LÚCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de 
setembro de 1991.
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Muni­
cipal
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

i/i

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13115

Total de referências : 1

Título: LEI N° 13.115 06/04/2001 (ver documento 1
Sem revogação expressa

Ementa: Adiciona 5 (cinco) paragrafos ao artigo 2o da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, 
para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de taxi seja explorado por 
ate 2 (dois) motoristas profissionais autonomos fazendo uso de um mesmo veiculo, e da 
outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 43/2000 (ver documento)
Autor(es): Dalton Silvano

Regulamentação: Decreto n° 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2o da Lei n° 7.329/1969, com as alterações 
introduzidas por esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Foíha 
N’-_ 
O fufucuJonádo ,

Mari^Jcté JJh 
Técnico Admirtíst^ívo-'nvwra

i/O-RF 10.940

LEI N° 13.1115, 06 DE ABRIL DE 2001
(Projeto de Lei n° 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2o da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica o artigo 2o da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações:
§ 1° - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos.
§ 2o - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo.
§ 3o - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo Io 
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.
§ 4o - Nos termos do parágrafo Io deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente.
§ 5o - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2o, os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.
Art. 2o - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei.
Art. 3o - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page l of 1 ■

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 15676

Total de referências : 1

i/i
Título: LEI N° 15.676 18/12/2012 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem que o 

veículo esteja autorizado para esse fim.
Projeto: Projeto de Lei N° 434/2012 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab
Revogação: Revoga o inciso XLIX do art. 42 da Lei n° 7.329/1969. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 19/12/2012, p. 1 c. 3
Tér

rõWeíra
Ivo-QF 10.940

LEI N° 15.676, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2012
(Projeto de Lei n° 434/12, do Executivo)
Dispõe sobre a vedação do transporte remunerado individual de passageiros sem 
que o veículo esteja autorizado para esse fim.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:
Art. Io. É vedado o transporte remunerado individual de passageiros sem que o 
veículo esteja autorizado para esse fim.
Art. 2o. Na hipótese de descumprimento do disposto no art. Io desta lei, o infrator 
estará sujeito à cominação de multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos 
reais), apreensão do veículo e demais sanções cabíveis.
Parágrafo único. O valor da multa prevista no "caput" deste artigo será reajustado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3o. Ocorrendo reincidência, a multa será aplicada em dobro.
Parágrafo único. O prazo para caracterizar a reincidência é de 3 (três) anos, 
contados da data da infração anterior.
Art. 4°. O infrator estará sujeito, ainda, no que couber, ao disposto na Lei n° 
10.308, de 22 de abril de 1987.
Art. 5o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o inciso XLIX 
do art. 42 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, na redação conferida pela Lei 
n° 10.308, de 22 de abril de 1987.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de dezembro de 2012, 
459° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de dezembro de 2012.
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legis- Lista Página 1 de 1
Folha nc__
N”
O funclon

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (S£5P:

Base de dados:
Pesquisar:

Total de referências:

legis
DECRETO*30.437/(6)*1991 [Todos os campos]
1

1/1
Título: DECRETO N° 30.437 29/10/1991 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Regulamenta a Lei n° 11.086, de 6 de setembro de 1991, que estabelece 

normas para execução de serviços de transporte individual de passageiros 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, e da outras providencias.

Publicação:
Legislação 

explicativa:

DOM 30/10/1991 p. 2 c. 2
Lei n° 11.086/1991 - Estabelece normas para execução de serviços de 
transporte individual de passageiros em veículos de aluguel providos de 
taxímetro, (ver documento)

Notas complem.: - Decreto n° 31.421/1992 - Estende a categoria comum-radio as 
disposições contidas neste Decreto.
- Decreto n° 31.823/1992 - Altera o art. 2o do Decreto n° 31.421/92, que 
estende a categoria comum-radio as disposições contidas neste Decreto.

Alterações: - Altera o art. 2o deste Decreto, (ver documento)
Indexação: Adesivo - Cartao de identificação do condutor /art. 4°/ - Identificação - 

Licenciamento - Padronizaçao - Taxi - Motorista de taxi
í Retorna 1

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME
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DECRETO N9 30.437 , DE 29 DE OUTUBRO DE 1991

Regulamenta a Lei n9 11.086, de 6 de se-
tembro de 1991, que estabelece normas pa 
ra execução de serviços de transporte in 
dividual de passageiros em veículos de 
aluguel providos de taxímetro, e dá outras 
providências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
na conformidade do disposto no artigo 89, da Lei n9 11.086, 
de 6 de setembro de 1991,
DECRETA:

Art. 19-0 transporte individual de pas 
sageiros em veículos de aluguel - (táxi) - , categoria co 
mum, deverá ser uniformizado com as seguintes caracterís­
ticas especiais de identificação:

I - Cor padronizada branca;
II - Adesivo com identificação de comunica 

ção visual característica do serviço de taxi do Municl 
pio, cujo local de afixação, especificações de cores, ta 
manho e fornecimento serão estabelecidos pela Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT.

Art. 29 - A partir de 19 de janeiro de 
1992, ocorrendo pedido de substituição do veículo regis­
trado no Alvará de Estacionamento, o novo veículo a ser 
registrado deverá, obrigatoriamente, apresentar as carac 
terístlcas do artigo 19 deste decreto.

Art. 39 - Os permissionárlos que não substi­
tuírem seus veículos, conforme disposto no artigo anterior, 
deverão, obrigatoriamente, apresentá-los padronizados quan 
do da renovação do Alvará de Estacionamento em 1996;

Art. 49 - Os veículos destinados a alu- 
guel-táxi deverão apresentar em seu interior e em local 
visível, a ser determinado pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT, cartão de Identificação do condutor, 
que além de sua fotografia, conterá:

I - Nome do condutor e número de sua ins 
crição no cadastro municipal de condutores de táxis;

II - Marca do veículo e número de placa;
III - Razão social e nome fantasia da empre 

sa, bem como número de seu termo de permissão para veícu 
los de frota;

IV - Nome e endereço do proprietário do 
veículo nos casos de preposto autorizado;

V - Número do telefone para reclamações: 194 . 
Art. 59 - A partir de 19 de_ janeiro de 

1992, os permissionárlos que desejarem poderão adequar-se 
ã unificação, bastando, para tanto, cumprir as normas fi­
xadas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT.

Art. 69 - Será de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação, o prazo para que a Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT implemente, mediante por 
tarla, as providências necessárias ao cumprimento deste 
decreto.

Art. 79 - As despesas com a execução des 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias.

Art. 89 - Este decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃOPAULO,aos 29 de outubro 
de 1991, 4389 da fundação de Sao Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LOCIÕ GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de 

outubro de 1991.
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

15
80

/1
99

5.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r E
DU

AR
DO

 A
KA

M
IN

E.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
47

00
3.

autuado por Eduardo Akamine em 06/01/2021 13:35:36.

 fls. 75



legis- Lista Página 1 de 1

ra
10.940

olha n“ Ç} £_______do proc.^

O funcion

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP
Técn’^

Base de dados:
Pesquisar:

Total de referências:

legis
DECRETO*31.421/(6)*1992 [Todos os campos]
1

1/1
Título: DECRETO N° 31.421 09/04/1992 (ver documento 1

Sem revogação expressa
Ementa: Estende a categoria comum-radio as disposições contidas no Decreto n° 

30.437, de 29 de outubro de 1991, e da outras providencias.
Publicação: DOM 10/04/1992 p. 1 c. 3
Revogação: Revoga a alinea "d” do art. 6o do Decreto n° 24.842/1987. (ver 

documento)
Legislação Decreto n° 30.437/1991 - Regulamenta Lei n° 11.086/1991, que 

explicativa: estabelece normas para execução de serviços de transporte individual de 
passageiros em veiculos de aluguel providos de taxímetro, (ver 
documento)

Alterações: - Altera o art. 2o deste Decreto, (ver documento)
Indexação: Adesivo - Cartao de Identificação do Condutor - Cor - Padronizaçao - 

Radio taxi - Taxi
[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.br/cgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 04/12/2014 M
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Folha n°  do proc 
N’ ZÍ123<
O funcionário^ /

DECRETO N9 31.421 , DE 9 DE ABRIL DE 1992 Mari/J Jsíde■.
, . . Iécnico Admliist^QT o-RF 10.940Estende a categoria comum-radio as dispo- <- \J 

siçÕes contidas no Decreto n9 30.437, de 
29 de outubro de 1991, e dá outras pro 
vidências.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita doMunicípio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA:

Art. 19 - Ficam estendidas à categoria co 
mum-rãdio todas as disposições contidas no Decreto n9 
30.437,.de 29 de outubro de 1991.Art. 29 - Este decreto entrará em_ vigor 
na dãta de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario e, em especial, a alínea "d" do artigo 69 do 
Decreto n9 24.842, de 23 de outubro de 1987.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de abril de 
1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITADAUtO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças
LÚCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
abril de 1992.PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo

Municipal
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Prefeitura da Cidade de São Paulo

| Serviços | A Cidade | Compras | Noticias | [Governo ~yj

Folha nc__ "
N°
O funcloná

1(1.940

Pesquisa de Legislação Municipal

PORTARIA N° 55 Ano: 2011 Secretaria: SMT 
Departamento: DTP

Voltar Imprimir

PORTARIA 55/11 - DTP/SMT

de 11 de março de 2011

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei e,

CONSIDERANDO que a Portaria n.° 360/95 - DTP.GAB criou o Selo Informativo aos Usuários de Táxis;

CONSIDERANDO que com a publicação do Decreto n.° 52.066, de 30 de dezembro 2010 foram alteradas as 
tarifas para o serviço de táxis no Município de São Paulo;

CONSIDERANDO a necessidade de nova identificação visual para o Selo Adesivo de Informações aos 
Usuários de Táxis, substituindo-se os atuais modelos;

RESOLVE:

Art. 1o - Fica aprovada a nova identificação visual para o Selo Adesivo de Informações aos Usuários de 
Táxis nos termos dos Anexos I, II, III, IV, V e VI que fazem parte integrante desta Portaria.

Art. 2o - Os selos deverão obedecer às cores correspondentes:

I - táxi comum: branca

II - táxi comum-rádio: amarela

III-táxi comum-rádio/acessível: verde

IV - táxi comum-especial: rosa

V - táxi luxo: azul

VI - verso estilizada

§1° - No verso dos selos serão impressos os símbolos e dizeres conforme anexo VI.

§2° - O selo deverá ser afixado no vidro lateral traseiro esquerdo do veículo, em local visível ao passageiro, 
com as informações dos valores das tarifas, ao usuário voltado para a parte interna e terá as seguintes 
medidas: 14,8cm. X 21,00 cm.

Art. 3o - Os selos de informação deverão ser retirados junto às entidades representativas da categoria 
gratuitamente.

§1° - O Departamento de Transportes Públicos auxiliará na distribuição dos referidos selos somente para os 
motoristas que não tiverem o selo no veículo, na oportunidade de sua vistoria junto ao Centro Integrado de 
Transportes - DTP.

Art. 4o - É vedada a reprodução total ou parcial do selo a que se refere esta Portaria, por pessoas ou 
entidades não autorizadas pela Secretaria Municipal de Transportes.

Art. 5o - É obrigatória a utilização do selo de informação, nos termos desta Portaria, sendo vedada a 
utilização de outro a título de informação ao passageiro.

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negociosjuridicos/cadlem/integr ... 03/12/2014 M
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Página 2 de 2
»-olh* n° 3-4_____ do 9S2-
N’ J- J J 8 JlZt?
O fiinglQnàrlo

Art. 6o - Fica estabelecido o prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis após a publicação de 
substituição dos selos anteriores pelos atuais.

Técnico Admlr

a a
0.940

Art. 7o - A inobservância do estabelecido nesta Portaria sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei n° 
7.329, de 11 de julho de 1969 com as demais alterações.

Art. 8o - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria n.° 14/10 - DTP/SMT 
com base no Decreto n.° 52.066 de 30 de dezembro de 2010.

Arquivo n° 01/06

Arquivo n° 02/06

Arquivo n° 03/06

Arquivo n° 04/06

Arquivo n° 05/06

Arquivo n° 06/06

Voltar Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo | Expediente | Portal e Inclusão Digital | São Paulo. 3 de Dezembro de 2014 | ES Contato | Mapa do site |
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PUBLICADO DOC 07/11/2012, PÁG 77

Folha nc
N’ de .
O funcloná

PROJETO DE LEI 01-00465/2012 do Vereador Oliveira (PSD)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de placas indicativas em táxis, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. Io Os motoristas de táxis ficam obrigados a afixar, no interior dos veículos, em 
local de fácil visualização, placa indicativa contendo as seguintes informações, 
dentre outras:
I - nome completo do condutor e do permissionário;
II - número da Carteira Nacional de Habilitação - CNH do condutor e das placas do 
veículo;
III - endereço do ponto do táxi (quando houver);
IV - telefone comercial para contatos e reclamações.
Parágrafo único. A placa descrita no "caput" deverá ser escrita em fonte de 
tamanho compatível nas versões em português e inglês.
Art. 2o O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará ao detentor do alvará 
do táxi a imposição de multa no valor de R$ 300,00 (trezentos reais) por veículo 
infrator, a ser corrigido anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice 
que vier a substituí-lo.
Art. 3o O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 4o As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n’ 01 -1580 de 1995

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardo Ákamine
RF 11.325

Técnico Administrativo
SGP.21
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SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Requisitado - W
Arquivado/
Com

urhauakM

I Segu9(m) h.tni’adc(s), nesta data, "

' documentc(s) rubricado(s) sob
| n.° __ e foíha de informação
sooi? ^5__ _  ZA ! QZ lion

í

C>^A .r^T . x .vx^-xr in.i . ffcK-j<m«wvirir imw—iaw

Attdri de OBveira Lewjsrdo 
Técnico Administrativo

RF 11.226
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Fo!ha GoPiccessol

ARâri
Tíaitco Administrai tvo

RF 11.22*

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995 PL 173/1993
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995 PL 17/1993
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994 £
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994 1

PL 403/2016 PL 438/2006 PLI119/197 PL 376/1994 g
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994 s
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994 —1

o
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994 §
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994 £
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994 i

PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994 CM 

r-~
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994 (S>
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994 r-

PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994 o
C\|

PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994 V, 
CM

PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994 §
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994 T—t

PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
bO
ÇM

PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993 üS
•v—4

PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 

rs. PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (Partido da <Repú6íica - <PP^
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Papel para informação, rubricado como folha n°..............

a. . ...<Ü - J5?O -in£ t4 , O-L UH- ............. ........................

ÀSGP.33

Aüdti de Oliveire Leoserôo 
Ticnlco Administrativo 

KF 11.22*

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

30/03- iS>Ol^

UBIRAJARA DE FARIAS)PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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